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Pagamento
de juízes
aposentados

A Assembleia aprovou, ontem, a
alteração da lei que prevê que o
pagamento dos juízes aposentados do
Tribunal de Justiça (TJES) seja feito
pelo próprio Judiciário, e não mais
pelo IPAJM (Previdência do Estado).

DEMOCRACIA

TRÊS DÉCADAS DE AVANÇO
APÓS O FIM DA DITADURA
Apesar das melhorias, regime democrático está longe do ideal

POLLYANNA DIAS
pdias@redegazeta.com.br

Na sequência de uma
massiva campanha popu-
lar de abertura democrá-
tica, o primeiro civil que
assumiria a Presidência
da República após 21
anos de ditadura militar,
Tancredo Neves, morreu
há exatos 30 anos.
Namesma data, em 21

de abril de 1985, filiado
ao PMDB na costura polí-
tica da transição, José
Sarney – vice na chapa de
Tancredo–tornava-seofi-
cialmente presidente. De
láparacá,oregimedemo-
crático apresentou uma
série de avanços.
Em 30 anos, o Brasil

promulgou uma nova
Constituição, realizou sete
eleições presidenciais com
alternânciadepartidospo-
líticos no poder – inclusive
de forçasoperáriasquean-
tesnuncaestiveramnogo-
verno, como o PT –, afas-
touumpresidenteacusado
decorrupção,estabilizoua
economia e garantiu inde-
pendência de suas princi-
pais instituições.
No balanço do perío-

do, a criação das leis de
Improbidade Adminis-
trativa (1992), de Res-
ponsabilidade Fiscal
(2000) e de Acesso à In-
formação(2011)aperfei-
çoou os mecanismos de
combate à corrupção.
Deacordocomespecia-

listas, denúncias, investi-
gações e até condenações
depolíticosenvolvidosem
atos ilícitos seriam mais
difíceis de se concretizar,
caso não existisse esse
aparato legal.
Para o professor de Di-

reito de Direito Constitu-
cional e Teoria do Estado
da USP, Rubens Beçak, a
democracia atinge taxas
recordes de aprovação, o
processo eleitoral é con-
fiável e há baixa absten-
ção do voto nas urnas.
As instituições democrá-

ticas suportaramcrises eco-
nômicas,comoahiperinfla-
ção que corroeu o poder de
compra do trabalhador nos
anos 80 e 90; apagões de
energia em 2005; e supor-
tam a atual crise de abaste-
cimento de água. A econo-
mia hoje tem mais estabili-
dade do quenopassado e a
pobreza vem recuando.
Amaturidade do regime

democrático ainda foi sela-
da nasmanifestações de ju-
nho de 2013, quando mi-
lhões de cidadãos tomaram
asruascobrandoumapauta
diversificada de reivindica-
ções, entre elas mais trans-
parência dopoder público.

IDEAL
Apesardasmelhorias, a

qualidade da democracia
brasileiraestá longedeser
ideal. Pesquisa da consul-
toria britânica Economis-
ta Intelligente Unit (EIU)
classificou oBrasil comoo
44opaísmaisdemocrático
entre167nações.No topo
da lista está Noruega, se-
guidadeSuéciaeIslândia.
ACoreiadoNorteficouem
último lugar.
O professor deDireito da

USP Rubens Beçak avalia
que a democracia brasileira
caminha na direção da ten-
dênciamundialdeampliara
participaçãopopular.

DEMOCRACIA NO BRASIL E NO MUNDO
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A FONTE DO PODER ESTÁ
NA RUA, DIZ ESPECIALISTA
Para estudiosos, o sistema de representação brasileiro é frágil

DIVULGAÇÃO

Ricci acredita que os partidos focam mais o Executivo do que a sociedade

A representação
ruiu desde que
o movimento
sindical se
partidarizou,
há 10 anos.
O cidadão quer
controle do
Estado”
—
RUDA RICCI
CIENTISTA POLÍTICO

POLLYANNA DIAS
pdias@redegazeta.com.br

Três décadas após a aber-
tura democrática no Bra-
sil, o país chega a 2015
com número recorde de
partidos políticos com re-
presentação no Congres-
so – 28 siglas.
Masoquepoderiasersi-

nal de riqueza ideológica
acabou criando uma simi-
laridade entre as legendas
e permitindo apoios em
trocadefavores,oquevem
provocando crescente dis-
tanciamento dos eleitores.
Na avaliação de espe-

cialistas, o sistema de re-
presentação brasileiro é
frágil. Para atrair nova-
mente os cidadãos e man-
ter a legitimidade, eles
acreditam que falta uma
reformapolíticaque inten-
sifique a participação po-
pular em conselhos e abra
canais para a população
alocar demandas reprimi-
daseatécontrolaroEstado
pormeio do veto popular.
“O equívoco da nossa

democracia está na inca-
pacidade dos partidos re-
presentarem o povo. A
fontedopodernãoestána
Corte,masna rua”, disseo

cientista político e autor
do livro “2014: as eleições
que não queriam acabar”,
Ruda Ricci, em referência
àobra “Opríncipe”, deNi-
colauMaquiavel.
A raiz do problema, se-

gundo ele, foi o descasa-

mentodapropostaoriginal
da Constituição, que ini-
cialmenteseria implantada
para estabelecer o parla-
mentarismo no país. Em
umrearranjoparaterminar
a CartaMagna às pressas e
realizarplebiscitonacional,

instalou-se um modelo de
presidencialismo depen-
dentedoLegislativo–opre-
sidencialismo de coalizão.
“A forma do Executivo

conquistar a maioria no
Congresso surge de acor-
dos com parlamentares.

Frequentemente, eles são
contrários ao programa
do partido que está no po-
der, mas indicam nomes
ao Executivo. Em respos-
ta, não há fiscalização, e o
partido focaliza mais o
Executivo do que a socie-
dade”, justificou.

ANSEIOS
Sem ter os anseios cor-

respondidos e em uma

realidade com uma hege-
moniapartidáriaemfran-
galhos, as pessoas bus-
cam representatividade
em outras militâncias po-
líticas, como asONGs. É o
que afirma o cientista po-
lítico Vitor de Angelo.
Para o professor de Di-

reito Constitucional da
USP, Rubens Beçak, a de-
mocracia brasileira vai
dar um passo à frente
quando a participação
popular se voltar para
conselhos populares nas
áreas da saúde, seguran-
ça e educação.

FINANCIAMENTO
Na centro dos escânda-

los de corrupção, o siste-
ma de financiamento de
campanha eleitoral hoje,
restrito a doações de em-
presas, também é alvo de
críticas. O professor de
Ciência Política da Uni-
camp, Wagner Romão,
acredita que, ao contrário
deinjetardinheiropúblico
nascampanhascomoéde-
fendido pelo PT, o finan-
ciamentodeveria sercom-
partilhado com a popula-
ção,deacordocomsuafai-
xa de renda.

FUNDAMENTOS DEMOCRÁTICOS

“A CONFIANÇA
NOS PARTIDOS
É BAIXA”
Vitor Amorim de Angelo
Cientista político

A democracia é um
regime político em
constante construção
e aperfeiçoamento.
Os fundamentos de-
mocráticos do Brasil
estão bastante sóli-
dos. Eleições regula-
res, fontes de opinião
diversificadas, direito
de associação e de
opinião, dentre ou-
tros fatores, são as-
pectos sobre os quais
não há muita diver-
gência, hoje, no Bra-

sil. As pesquisas mos-
tram que a democra-
cia é amplamente
apoiada pelos brasi-
leiros, embora esteja-
mos numa posição
não tão boa no con-
junto das nações la-
tino-americanas. Por
outro lado, a confian-
ça nas instituições
partidárias é baixa.
As pessoas buscam
militâncias políticas
fora dos partidos po-
líticos.

IGUALDADE DE CONDIÇÕES

“O BRASILEIRO
APRECIA A
DEMOCRACIA”
Rubens Beçak
Professor de Direito Constitucional e
Teoria do Estado da USP

O brasileiro aprecia
a democracia e gosta
de votar, tanto é que
comparece em peso
nas eleições. Embora
o voto seja obrigató-
rio, a multa pela falta
às urnas é de R$ 3,50,
ou seja, insignifican-
te. E nem por isso o
número de absten-
ções é grande. O dis-
curso saudosista de
intervenção militar
não coloca em risco a
democracia, mas com-

prova que dá espaço
para as várias vozes.
Uma boa democracia
é aquela cujos valores
da igualdade, liberda-
de e solidariedade es-
tejam em igualdade
de condições. É pre-
ciso instrumentos de-
mocráticos para que o
povo consiga tomar
algumas decisões di-
retamente, sem preci-
sar de leis, na área da
saúde, educação e se-
gurança.

DEGRAUS CONSTITUCIONAIS

“O SISTEMA
REFORÇA A
DESIGUALDADE”
Wagner Romão
Professor de Ciência Política
da Unicamp

Passamos por vários
degraus constitucio-
nais, desde a instau-
ração do processo da
assembleia consti-
tuinte. Hoje, o ciclo se
completou nas mani-
festações de junho de
2013, imortalizada
em uma pluralidade
de reivindicações da
sociedade. Ao mesmo
tempo que reforçou a
visão que as institui-
ções democráticas no
Brasil permanecem

em funcionamento, as
manifestações eviden-
ciaram que a popula-
ção exige participa-
ção ainda mais direta
e incisiva. Outro pon-
to fundamental é al-
terar o financiamento
de campanha. Atual-
mente, o sistema re-
força a desigualdade
econômica, abrindo
brechas para a cor-
rupção. É necessário
estipular um teto de
financiamento.


